
Prefácio

E se chega à marca da primeira década da imple-
mentação, na Universidade Estadual de Santa Cruz 
(UESC), do curso de Línguas Estrangeiras Aplicadas 
às Negociações Internacionais (LEA-NI), o pioneiro no 
Brasil e na América Latina! Um curso original, que vem 
atender às demandas contemporâneas de formação uni-
versitária para um mercado de trabalho exigente de uma 
multiplicidade de qualidades profi ssionais, não somen-
te técnicas, mas também humanas, sociais, linguísticas, 
culturais, criativas, propositivas. O LEA da UESC foi o 
primeiro fora do seu berço – o território francês – numa 
experiência extraordinária de construção multidiscipli-
nar e internacionalizada, bem coerente com o cenário glo-
bal do nosso tempo e, particularmente, com as demandas 
da nossa zona de inserção regional. O dever de memória 
exige, em tal ocasião, que se evoquem algumas balizas 
dessa trajetória.

Em outubro de 1998, a Conferência Mundial sobre 
Educação Superior, realizada pela Unesco em Paris, produ-
ziu a Declaração mundial sobre a educação superior no sécu-
lo XXI, cujas ideias de base incluíam transdisciplinaridade, 
fl exibilização, cooperação e mobilidade internacionais, diálo-
go intercultural, aproximação entre formação acadêmica e 
necessidades da sociedade, entre outras que deveriam carac-
terizar a universidade no novo milênio, em consonância com 
as novas realidades advindas das inovações tecnológicas e 
do processo de mundialização que já então se intensifi cavam 
de forma inédita, alterando substancialmente os dados da 
fabulosa história da humanidade.

Foi nesse contexto e com essas inspirações que a UESC, 
num momento excepcionalmente dinâmico do seu percurso, 
deu início, em 1999, ao projeto de criação do curso de LEA, 



uma proposta arrojada gerada a partir de um encontro fru-
tífero entre atores do curso de Letras com professores confe-
rencistas franceses convidados para o Fórum Internacional de 
História e Cultura no Sul da Bahia: os povos na formação do 
Brasil, que a jovem universidade sul-baiana promovia naque-
le ano por conta do calendário alusivo aos 500 anos da che-
gada dos europeus ao litoral da Bahia, oportunizando, com o 
evento, a ampliação de seus canais de diálogos internacionais.

Naquela circunstância, a interlocução entre docen-
tes da UESC, da Universidade de La Rochelle (ULR) e 
representação diplomática francesa identifi cou zonas de 
interesse recíproco entre as duas instituições acadêmicas 
que apresentavam semelhanças de porte, áreas do conheci-
mento e comprometimento regional. Começou-se por esbo-
çar um convênio de cooperação geral que acabou evoluindo 
para a ideia da criação do curso de LEA na UESC a partir 
do modelo recém-implantado na ULR, uma jovem universi-
dade pública francesa que oferecia uma versão original do 
curso de LEA, atualizando essa formação criada na França, 
nos anos 1970, ao propor duas linhas de estudos por crité-
rio geopolítico, uma ligada à região Ásia-Pacífi co e outra às 
Américas, esta última incluindo, em sua grade, a Língua 
Portuguesa do Brasil e a cultura brasileira, além das lín-
guas inglesa e espanhola e suas respectivas culturas.

Por um lado, o LEA da ULR estava buscando abrir 
novas parcerias com universidades estrangeiras onde 
seus estudantes pudessem fazer estágios e intercâmbios, 
entre outras atividades acadêmicas; por outro, a UESC 
pensava na renovação e otimização da capacidade instala-
da das línguas estrangeiras do tradicional curso de Letras 
e se encontrava num momento de expansão de suas áreas 
de cobertura com a implantação de algumas graduações, 
adaptadas às novas possibilidades de desenvolvimento 
regional como Comunicação, Medicina, Engenharia de 
Produção. Um setor de relações internacionais começava 



então a se montar. No âmbito da região, face à falência da 
monocultura do cacau naquele fi nal de século, a saída era 
a diversifi cação econômica esboçada com projetos de polos 
de informática e confecções em Ilhéus, calçados e a Nestlé 
em Itabuna, além de investidas para dar novas formas e 
sentidos para o turismo.

Entre 1999 e 2003 – até a entrada da primeira turma 
no LEA da UESC – o percurso foi bastante movimentado e 
rico. Do acordo geral de cooperação interuniversitária com 
a ULR, chegou-se a um termo aditivo específi co para a cria-
ção desse curso, na época totalmente desconhecido no Bra-
sil, com a aprovação da proposta pela plenária do Departa-
mento de Letras e Artes que disponibilizou uma comissão 
para fazer os primeiros estudos, observando os recursos já 
existentes na Universidade. Tendo em vista o caráter mul-
tidisciplinar da formação, seguiu-se uma segunda comissão 
multidepartamental com a participação de docentes de Di-
reito, Administração, Economia, entre outros, além do en-
volvimento direto da Assessoria de Planejamento, Pró-Rei-
toria de Graduação, Mestrados.

O projeto político-pedagógico fi nal aprovado pelo Con-
selho Superior em meados de 2002 foi fruto de muitas ca-
beças e mãos que trabalharam incansavelmente. De fato, 
durante esses a nossa UESC centralizou um intenso calen-
dário de reuniões e workshops, não apenas com seus do-
centes advindos de diversos departamentos, as comitivas 
de professores de La Rochelle e adidos culturais educati-
vos franceses, mas, também, com convidados de algumas 
universidades brasileiras e sul-americanas interessadas 
em implantar o curso – o que só começou a se concretizar 
recentemente. A UESC saiu na frente: naquele intervalo 
de tempo já avançavam alguns intercâmbios de alunos e 
professores, em níveis de graduação e pós-graduação, efe-
tivados nas duas direções, e foi iniciado um projeto comum 
de pesquisa na área de História.



A parceria privilegiada com a ULR tem um papel im-
portante na consolidação do curso ao longo desses dez anos. 
A UESC vinha recebendo seis estudantes do LEA daquela 
universidade e, a partir de 2002, começou a enviar o mes-
mo número de alunos para estágio semestral de vivência 
linguística, num programa fi nanciado com recursos públi-
cos do Département de La Charente Maritime (equivalente 
a um estado, no Brasil), em cujo território se encontra o 
município de La Rochelle. Esse intercâmbio regular, depois 
completado por outras iniciativas mais eventuais, assegu-
rou a materialização dos propósitos de base do projeto pe-
dagógico do curso e, sem dúvida, foi um marco fundamental 
do processo de internacionalização da UESC.

No percurso dessa década, como era de se esperar, as 
experiências vividas por alunos, professores e gestores do 
LEA-NI apontaram para a necessidade de ajustes e atua-
lizações que vêm reconfi gurando o perfi l original do curso. 
Agora ele não é o único fora da França: já conta com al-
guns coirmãos no Brasil e em outros espaços, favorecendo 
interlocuções em redes, que se organizam em âmbito na-
cional e internacional. Egressos dão conta de seus destinos 
profi ssionais com relatos que indicam os pontos fortes da 
formação – assim como algumas difi culdades com que se 
defrontam. Assim é que a revisão recente da grade curri-
cular vem redirecionando o LEA, mas sem perder de vista 
a natureza primeira do curso que é a de preparar jovens 
multiperformáticos prontos a atuar em um grande leque 
de funções que exijam saberes amplos a partir do tripé lín-
guas-culturas-organizações.

A seleção dos artigos apresentados a seguir, vindos de 
um conjunto já substancial de produções acadêmicas prin-
cipalmente sob a forma de trabalhos de conclusão de curso 
(TCC), é uma amostra da trajetória histórica referida. As 
pesquisas que geraram os textos oferecidos aqui à leitura 
indicam algumas das inúmeras possibilidades de aplicação 



da formação multidisciplinar dos nossos estudantes. Do 
campo mais clássico da diplomacia, passando pelo domínio 
das organizações em termos de internacionalização e ges-
tão intercultural, pelas áreas da logística, da comunicação 
linguística e do turismo, chegando às refl exões sobre o per-
fi l do "negociador internacional", esses trabalhos revelam 
curiosidades e interesses que se coadunam com aqueles 
ideais dos primórdios dessa construção, renovados numa 
dinâmica constante de abertura de caminhos promissores.

Profa. Jane Kátia Mendonça Badaró Voisin
Universidade Estadual de Santa Cruz - UESC

Ilhéus - BA,
Setembro, 2015
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Introdução

O negociador internacional plurilíngue: 
desafi os contemporâneos

Tatiany Pertel Sabaini Dalben
Ticiana Grecco Zanon Moura

Houve um tempo em que as grandes barreiras que im-
pediam ou difi cultavam as transações comerciais, interna-
cionalmente, eram construídas pelo tempo e pela distância. 
Atualmente, os obstáculos são reforçadamente construídos 
pela falta de conhecimento multicultural e/ou plurilinguís-
ticos. Neste trabalho, buscamos argumentar em favor do 
aproveitamento, pelas empresas e instituições, de um pro-
fi ssional que poderia auxiliá-los a superar tais obstáculos 
e, efi cientemente, tirá-las do isolamento mercadológico: o 
negociador internacional, também conhecido por diplomata 
corporativo.

Tal profi ssional, formado sob a égide das línguas es-
trangeiras, desenvolve sua mentalidade global através de 
conhecimentos interdisciplinares diversos, para os quais as 
línguas estariam sempre à disposição, com os quais pode-
riam auxiliar as empresas a estruturar suas políticas ex-
ternas corporativas, compreender o mercado local e abrir 
possibilidades de atuação no mercado internacional. 

Para tanto, objetiva-se especifi camente: i) verifi car 
como a globalização tem reforçado a necessidade de bus-
ca por parte de empresas de uma maior competitivida-
de, de forma que possam se tornar mais bem sucedidas. 
Veremos como isso ocasionou um incremento no volume 
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das negociações internacionais e, consequentemente, a 
necessidade da contratação de um agente capaz de lide-
rá-las; ii) compreender como as competências linguística 
e intercultural passaram a ser ferramentas imprescin-
díveis da negociação; iii) depreender como o negociador 
global consegue cumprir com essa nova dinâmica através 
do desenvolvimento de competências como capacidade de 
interação com vários atores instantaneamente, com per-
fi s, posições e línguas diferentes; iv) caracterizar o per-
fi l do profi ssional diplomata corporativo ou empresarial 
e o desenvolvimento da sua mentalidade global (global 
mindset); v) verifi car de que forma o domínio de várias 
línguas pode ser um minimizador de problemas nas ne-
gociações interculturais a partir do momento em que 
possibilita expandir as oportunidades de comunicação 
com o mundo, e; vi) avaliar como o Brasil, ao formar pro-
fi ssionais negociadores internacionais plurilíngues, pode 
aumentar os processos de internacionalização das suas 
empresas, bem como incrementar a sua participação em 
fóruns de debates com o intuito de promover a paz mun-
dial e a qualidade de vida dos povos.

Incremento das negociações internacionais e a 
necessidade de um gestor global

Não há um consenso entre as datas atribuídas ao 
início da globalização, pois se entende que sobre ela de-
correm diferentes focos de abordagens. Os autores que 
compreendem a globalização como um processo que en-
volve fenômenos econômicos são os que a consideram em 
sua origem mais remota. O Fundo Monetário Internacio-
nal, por exemplo, defi ne globalização como
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[...] aumento da interdependência econômi-
ca entre países através do crescimento do 
volume e da variedade de transações trans-
fronteiras em mercadorias, serviços e fl uxos 
internacionais de capitais, e também atra-
vés de uma difusão mais rápida e extensa de 
tecnologia (apud MITCHELL, 2000, p. 37, 
tradução das autoras)1.

De outro lado, os que acreditam que a globalização seja 
um processo com espectro cultural, comunicacional, são os 
que atribuem a ela origem mais recente. Para estes, a globa-
lização é um processo que potencializa as diferenças, expõe 
constantemente cada cultura às outras e contrapõe identi-
dades antes desconhecidas (MARTÍN-BARBERO, 2003).

Independentemente da abordagem analisada, enten-
de-se que a globalização é um fenômeno social complexo e 
multifacetado, com dimensões sociais, culturais, políticas, 
jurídicas e religiosas, em relação à qual ainda não exis-
te uma uniformidade teórico-conceitual, explica Santos 
(2005). Quando avaliada de forma objetiva, pode-se defi ni-
-la como o incremento dos fl uxos de bens e serviços entre 
nações, e também como mudanças nas forças produtivas 
mundiais, ressaltando, assim, o papel da competitividade 
para um melhor desempenho das empresas, por meio da 
prática efi ciente de tecnologia, inovação e produtividade.

Conforme colocam Vasconcelos et al. (2008, p. 6), a 
não implementação dessa conduta gerará um “isolamen-
to mercadológico”. Portanto, competitividade é resultado 
de um “processo integrado, complexo e dispendioso” e, as-
sim, perpassa não só pelo conhecimento do mercado alvo, 

1 “[...] the growing economic interdependence of countries worldwide throu-
gh increasing volume and variety of cross-border transactions in goods and 
services and of international capital fl ows, and also through the more rapid 
and widespread diffusion of technology”.
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mas também por outras variáveis, tidas, por vezes, como 
inimagináveis de acontecer, a partir do momento em que 
devem ser considerados os interesses locais dos mercados 
nos quais a empresa atua.

Na medida em que não há como se ter uma estratégia 
de competitividade global, realizar ações para obter vanta-
gem competitiva em um determinado local pode signifi car 
um erro de estratégia quando aplicado em outro. A globali-
zação, dessa forma, traz às empresas a vantagem das rápi-
das conexões, através das tecnologias de comunicação e dos 
meios de transporte. A fi m de terem melhor atuação nos 
mercados, as empresas usufruem dessas facilidades para 
chegar mais facilmente aos mercados consumidores, deven-
do ser, consequentemente, mais atuantes nas negociações 
internacionais. 

Assim sendo, segundo Acuff (1998), nunca na histó-
ria necessitou-se de tanta capacitação em negociação in-
ternacional como atualmente. Cabe ressaltar que o pro-
cesso de negociação é algo complexo, pois envolve pessoas 
e comportamento humano, o que pode conferir-lhe grande 
dose de imprevisibilidade e subjetividade. Além do mais, 
não devemos deixar de citar o conhecimento cultural, a 
parte invisível de uma negociação, para que não sejam le-
vadas hipóteses errôneas sobre e/ou para o outro lado, tais 
como: criação de estereótipos e o gerenciamento de emo-
ções durante o processo negocial. Como bem nos ensina 
Bakhtin (1979/2003, p. 26),

[o] que na vida, na cognição e no ato, de-
signamos como objeto determinado, não 
recebe sua designação, seu rosto, senão 
através da nossa relação com ele: é nossa 
relação que determina o objeto e sua 
estrutura e não o contrário (grifos nossos). 
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Ou seja, nosso tratamento receptivo, respeitoso e com-
preensivo do outro é que nos mostrarão algumas de suas 
características, possíveis de serem identifi cadas.

Seguindo o pensamento bakhtiniano, no qual a pala-
vra está sempre carregada de um sentido ideológico ou vi-
vencial, Fischer e Ury (1985, p. 10) concebem a comunicação 
como um momento em que a informação é trocada e compre-
endida com o objetivo de infl uenciar o comportamento. Para 
eles, a “negociação é um processo de comunicação bilateral, 
com o objetivo de se chegar a uma decisão conjunta”.

Neste sentido, as competências linguística e intercul-
tural, conforme será discutido mais amplamente no próximo 
tópico, quando aplicadas como instrumentos fundamentais da 
negociação, tornam-se de extrema importância para as exi-
gências do mundo atual, uma vez que a negociação é fruto da 
interação social. Esta, por sua vez, é formada por relações inte-
rindividuais e intergrupais que se constituem sob a força de va-
riados interesses, conforme explicitam Lax e Sibenius (1986).

O negociador, portanto, deve estar ciente das caracte-
rísticas do mundo globalizado, das diferenças individuais e 
coletivas, e da capacidade de cada sujeito de apresentar a 
palavra ideológica de forma que possa alcançar determina-
dos objetivos. Para tanto, deve se preparar para assumir tal 
função na sociedade, pois, como nos ensinam Lessa, Carva-
lho e Pessoa (2008),

[...] pode-se admitir que a função de negocia-
dor não seja uma capacidade nata, tornando 
necessária uma adequada preparação, em 
que as habilidades que o indivíduo já possui 
possam ser desenvolvidas, aprimoradas e re-
forçadas; e aquelas em que ele apresenta al-
guma defi ciência são aprendidas, fomentadas 
e treinadas, para que possa haver maior possi-
bilidade de atingir o objetivo pretendido (LES-
SA; CARVALHO; PESSOA, 2008, p. 1).
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Na era da diversidade e da facilidade de interação, as 
transações entre os países, tanto os desenvolvidos quanto 
os em desenvolvimento, passaram a ocorrer com um sig-
nifi cativo número de atores e com grande constância. A di-
nâmica exigida é que a organização se estruture sob essa 
perspectiva, atendendo a todas as demandas de stakehol-
ders2, como consumidores, ativistas sociais e ambientais, 
mídia, empregados, governos, dentre outros. Para Steger 
(2009), as empresas, em grande parte, ignoram esse novo 
ambiente que exige o manejo com grande número de atores 
e perdem enormes somas de dinheiro por conta disso, pois 
para o autor: “A lua de mel para as empresas internacio-
nais acabou” (tradução das autoras)3. E complementa:

[...] a globalização faz com que [...] os negócios 
tornem-se muito mais fragmentados, parcial-
mente hostis, imprevisíveis, oportunistas, exi-
gentes, particularmente midiáticos e difusos 
(STEGER, 2009, p. 20, tradução das autoras)4.

Começar e manter um negócio no exterior não é uma 
tarefa fácil e exige conhecimento de detalhes, como os fato-
res culturais, de mercado, políticos. Estes, muitas vezes são 
desconhecidos pelos empresários. O profi ssional capaz de 
suprir a lacuna das empresas, aumentar suas vantagens 
competitivas e empreender esforços na busca de um dife-
rencial é aquele com suporte linguístico, não só em língua 
materna, mas também em outros idiomas, compreendidos 
esses como ferramenta de trabalho para fi ns específi cos, e 

2 Stakeholders são todas as partes interessadas: indivíduos ou entidades que 
têm interesse na organização, que podem afetá-la ou ser afetados por ela.

3 “The ‘honeymoon’ for global companies is over” (STEGER, 2009, p. 38).
4 […] globalization makes […] business much more fragmented, partly hos-

tile, unpredictable, opportunistic, demanding, notably media-driven, and 
more difuse (STEGER, 2009, p. 20). 
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dotado de técnicas de negociações. A ideia é que esse pro-
fi ssional, com capacidade para assessorar, mediar e coorde-
nar, participe do planejamento, da elaboração e da execução 
de ações que impliquem os diversos tipos de diálogo, troca 
e intercâmbio internacional, de natureza comercial e não-
comercial, no contexto das organizações contemporâneas.

Denominado Diplomata Corporativo, o novo 
perfi l de profi ssional exige mais do que a 
habilidade para falar vários idiomas ou ter 
uma visão especializada do negócio. [Ele 
deve possuir um] forte poder de negociação e 
amplos conhecimentos econômicos, fi nancei-
ros e tecnológicos [...] (RIVERA; CASSANO, 
2009, p. 15).

Entende-se que a diplomacia empresarial faça com 
que a empresa tenha maior capacidade estratégica e esteja 
mais bem preparada para lidar com um ambiente volátil, 
hostil e fragmentado. Para Pfeifer (2009, p. 1), o diplomata 
corporativo “é o novo ator que milita na interface interna-
cional, um mercador sofi sticado que realiza transações co-
merciais para as empresas".

O termo diplomacia é mais utilizado para defi nir ações 
ligadas às relações de Estados e de Governo. Para o Oxford 
Dictionaries (2014), são sinônimos de diplomacia: “states-
manship, statecraft, negotiation(s), discussion(s), talks, dia-
logue, international relations, foreign affairs”. Portanto, o 
termo “Diplomacia Corporativa” apresenta-se como contra-
ponto para fugir do termo diplomacia voltado apenas para 
questões tradicionais, conforme veremos neste trabalho.

De acordo com Guimarães (2009), o diplomata corpo-
rativo tem como função estratégica dentro do organograma 
da empresa e tende a sofrer menos com crises, no mercado 
de trabalho, por conta de conjunturas econômicas ruins, 
pois será ele, em grande parte, responsável por pensar em 
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alternativas de busca de novas oportunidades/mercados, a 
partir do momento que tem, como uma das suas principais 
características, a sua atuação sistêmica.

Por esse motivo, cresce a demanda por diplomata 
corporativo, um profi ssional de mentalidade global (global 
mindset) e com um grande conhecimento sobre o conceito 
de interculturalidade, capaz de identifi car e explorar opor-
tunidades em ambientes cada vez mais globalizados. O de-
senvolvimento da mentalidade global (global mindset) como 
se apresenta de suma importância para que as empresas 
consigam atuar em um ambiente cada vez mais complexo. 
Esse tipo de gestor global tem habilidades e conhecimentos 
integradores e globais. Reis e Fleury (2010) colocam que 
não há uma defi nição única sobre esse conceito, mas enten-
dem que uma empresa que possui ou prioriza a formação de 
profi ssionais global mindsets possui um dos principais in-
gredientes que formam a inteligência organizacional, pois, 
cada vez mais, se exige uma atuação global e uma resposta 
local. Assim, o global mindset, segundo Reis e Fleury (2010, 
p. 3), “refere-se a determinadas lentes empregadas para in-
terpretar a realidade, decodifi cando-a, dando-lhe sentidos” 
e possui algumas perspectivas de análise, a saber:

a) a perspectiva cultural que vislumbra basicamente a 
diferença de culturas na hora de se globalizar o negócio; 

b) a perspectiva estratégica que prioriza as caracte-
rísticas de um negociador que consegue ter respostas, 
estratégias organizacionais e locais frente à integração 
mundial; por fi m,

c) a perspectiva multidimensional que integra a cul-
tural com a estratégica.

A combinação entre o estudo da língua e da cultura com 
conhecimentos de história, economia, administração e fi nan-
ças, direito, dentre outros, é imprescindível, pois seria inútil 
saber a língua de um país sem conhecer o perfi l negociador 
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dos seus interlocutores. Para Barbosa (2003), são requisitos 
para se tornar um diplomata corporativo:

a) ser fl uente em pelo menos dois idiomas, um deles o 
inglês; 

b) ter experiências internacionais por meio de estudos em 
outros países; 

c) ser capaz de se articular bem; e estar bem informado 
sobre as questões internacionais.

Para Marcelo Guedes, coordenador do curso de Rela-
ções Internacionais da ESPM, no Rio de Janeiro, em entre-
vista a Amorim (2013, p. 1), “quanto mais línguas o pro-
fi ssional falar, mais chances tem de crescer e ampliar seu 
campo de atuação”.

A Organização das Nações Unidas (ONU) (2014) tam-
bém vem valorizando esse tipo de profi ssional, por meio do 
concurso “Muitas línguas, um mundo”, que visa fortalecer 
a ideia de atuação conjunta entre educação e multilinguis-
mo com a fi nalidade de promover maior interação entre os 
povos. O concurso tem como pano de fundo, ainda, a va-
lorização do aprendizado de várias línguas, a produção de 
redações em uma das seis línguas ofi ciais da ONU (exceto a 
língua materna) como grandes propulsores da paz mundial 
e da formação do cidadão global. No concurso de 2014, hou-
ve uma brasileira vencedora e ela pontua sobre a carência 
de profi ssionais capazes de negociar com o mundo árabe, 
por conta da difi culdade idiomática e da falta de conheci-
mento da cultura oriental.

Martinelli, Ventura e Machado (2007) explicam que des-
de a época de Callières5, autor da obra “Como negociar com 
príncipes”, no século XVIII, a obrigatoriedade do negociador 

5 CALLIÈRES, François de. Como negociar com Príncipes. Os princí-
pios clássicos da diplomacia e da negociação. São Paulo: Campus, 2001.
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em falar pelo menos a língua universal6 é imperativo, além 
de possuir uma cultura interdisciplinar que facilite o contato 
com outras pessoas. Para Lessa, Carvalho e Pessoa (2008), 
Callières apresentou uma gama de ideias que ainda são ino-
vadoras atualmente, através de um guia com diretrizes sobre 
diplomacia e técnicas de negociações.

A preparação de pessoas com esse perfi l de negocia-
dor plurilíngue, portanto, é o caminho para a melhoria da 
competitividade da empresa, da região e do país, além de 
possibilitar o aumento do relacionamento entre os povos. 
Discorreremos, a seguir, sobre a necessidade de uma boa 
preparação linguística e intercultural desse negociador.

As competências linguística e intercultural do 
negociador internacional

Os limites de minha linguagem 
denotam os limites de meu mundo.

(WITTGENSTEIN, 1961, p. 111)

Falar sobre o uso da língua nas negociações é da maior 
importância, uma vez que língua é uma ferramenta de tra-
balho, um veículo de transmissão de pensamentos, um ins-
trumento de comunicação, uma das principais vias pelas 
quais o negociador internacional estabelece diálogo, espe-
cialmente quando se trata de profi ssionais global mindsets. 

Muito frequentemente, um dos grandes problemas de 
negociações comerciais ou diplomáticas é a diversidade de 
línguas maternas envolvidas nos processos. Uma das so-
luções seria, de fato, que uma das partes falasse a língua 

6 Entende-se por “língua universal” a língua da comunicação internacional. 
No caso dos tempos atuais, o inglês.
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do seu interlocutor. Porém este estaria, sobretudo, em real 
desvantagem por utilizar essa língua como estrangeira, 
enquanto seu interlocutor a utilizaria como língua mãe. 
Outra possibilidade seria as partes envolvidas utilizarem 
um código linguístico neutro, uma língua considerada es-
trangeira a todas as partes. O resultado, provavelmente, 
seria uma negociação ‘às cegas’, onde nenhuma das partes 
possuiria uma profi ciência adequada ou controle linguís-
tico sufi ciente para levar a negociação adiante, causando 
sérios problemas de interpretação, ou até mal-entendidos. 
Existe ainda uma terceira possibilidade: a contratação de 
intérpretes. Mas esta também possui desvantagens, como 
o alto custo e o fato de que, muitas vezes, o intérprete não 
possui conhecimento sufi ciente das transações comerciais 
ou diplomáticas, sendo inefi caz pela falta de informações 
específi cas que somente os envolvidos teriam.

Vemos, então, uma grande vantagem das empresas 
na contratação de um diplomata corporativo plurilíngue, 
formado em cursos de graduação que oferecem um cur-
rículo interdisciplinar voltado exclusivamente para as 
negociações internacionais, e, especialmente baseado in-
tensivamente em formação plurilinguística, como é o caso 
do curso de Bacharelado em “Línguas Estrangeiras Apli-
cadas às Negociações Internacionais”. Dessa forma, além 
do conhecimento linguístico em vários idiomas, este pro-
fi ssional estará, sobretudo, apto a compreender a cultura 
da organização, as transações comerciais da empresa, e 
estará capacitado a perceber suas necessidades durante 
cada processo.

A formação plurilinguística pode ser uma das prin-
cipais características do negociador, uma vez que, através 
dela, acessa-se o mundo. Para Crystal (2003, p. xiii), são 
dois os princípios linguísticos que nos possibilitam expan-
dir as oportunidades de comunicação com o mundo:
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a) multilinguismo: um recurso que nos possibilita en-
xergar diferentes perspectivas, ter discernimento e 
alcançar um profundo entendimento da natureza da 
mente e do espírito humano;

b) língua comum de comunicação internacional: 
um valioso recurso que nos permite criar possibilida-
des para a compreensão mútua, e provocar verdadei-
ras oportunidades de cooperação internacional.

Apesar de algumas pessoas conceberem estes dois 
princípios como contraditórios, para Crystal eles são com-
plementares, formando dois lados da mesma moeda (CRYS-
TAL, 2003). Concordamos com o autor, e acreditamos que, 
em primeiro lugar, conhecer diversas línguas pode promo-
ver o conhecimento de identidades históricas, e, sobretu-
do, um clima de respeito mútuo, sendo a chave para abrir 
as portas para o início do processo de negociação, podendo 
signifi car uma forma de aproximação das partes envolvi-
das. Finalmente, ao adotar uma postura plurilinguística, 
o negociador amplia o leque de possibilidades e diminui as 
chances de um processo de negociação deixar de acontecer 
pela questão da disfunção linguística.

Em segundo lugar, além da necessidade do conheci-
mento de diversas línguas, é imprescindível que o negocia-
dor internacional conheça a língua franca7, uma forma de 
promover oportunidades culturais e um ambiente de inteli-
gibilidade em nível internacional.

Na atualidade, a língua franca, ou seja, a língua da co-
municação internacional é representada pela língua inglesa. 
Segundo Crystal (2003), cerca de 1,5 milhão de pessoas po-
dem, de alguma forma, utilizar o inglês para se comunicar 

7 Em poucas palavras, podemos dizer que uma língua franca é uma língua 
de contato entre pessoas que não compartilham a mesma língua materna 
(JENKINS, 2007, p. 1).
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hoje. Isso signifi ca dizer que ¼ da população mundial está 
apta a usar o inglês como meio de comunicação, sendo que 
“[...] dois terços dos usuários desse fenômeno linguístico [...] 
seriam considerados não-nativos” (RAJAGOPALAN, 2005, p. 
151). Além disso, cerca de 80% de toda a informação publicada 
na Internet é realizada em inglês (MITCHELL, 2000, p. 68).

Estamos entrando em uma fase, não intei-
ramente nova, dissimulada pelo sucesso do 
inglês em função das realizações políticas, 
culturais, econômicas e sociais de países que 
praticam essa língua. [...] Ela traduz o sur-
gimento de uma nova relação de forças, que 
não é simplesmente externa, como era antes 
e continua a ser, mas interior a cada uma 
das sociedades presentes, a cada uma das 
empresas atuantes que tenham atingido 
um volume que as tornará – ou será capaz 
de torná-las – internacionais (RAJAGOPA-
LAN, 2005, p. 21, grifos do autor).

Para Mitchell (2000, p. 69), seria tolo qualquer nego-
ciador supor que seus parceiros em negociação, indepen-
dentemente de seus países de origem, pudessem falar in-
glês ao realizar negócios, mas se há uma possível língua em 
comum, essa é o inglês. Essa declaração nos deixa ainda 
mais certos da necessidade de adotar os dois princípios lin-
guísticos de que nos informa Crystal, pois ser fl uente em 
língua inglesa – a língua das negociações internacionais – é 
fundamental para qualquer diplomata corporativo, porém, 
caso haja defi ciência por parte dos parceiros negociais, falar 
outras línguas pode signifi car um plano B, ou vice-versa.

Porém, cabe ressaltar aos negociadores plurilíngues 
que falar diversas línguas não é o sufi ciente para alcançar 
sucesso nas negociações internacionais. É necessário, em 
primeiro lugar, ter a consciência de que a linguagem envolve 
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bem mais do que palavras escritas ou faladas. Comunicação 
não-verbal, gestos, linguagem corporal, expressões faciais, 
tudo transmite uma mensagem. Sobretudo, deve-se criar um 
conhecimento linguístico amplo sobre cada uma das línguas, 
pois é importante ressaltar que geralmente o que pode cau-
sar desconforto e até insucesso nas negociações é o que você 
fala, como você fala e o que você não consegue expressar.

O fi lósofo austríaco Ludwig Wittgenstein ([1921]; 1961), 
na sua famosa obra Tractatus Logico-Philosophicus, discorre 
sobre a essência da linguagem e a estrutura do mundo de 
forma a considerá-los elementos em relação de paralelismo. 
Segundo ele, os problemas fi losófi cos surgem em resposta ao 
uso inadequado da linguagem, pois a questão seria de que 
forma traduzir a estrutura supostamente lógica do mundo 
em uma notação adequada. Assim, só haveria como fazê-lo 
através de um conhecimento da estrutura dos fatos. Na ver-
dade, esse pensamento é posteriormente revisto pelo fi lósofo, 
quando se retrata através da publicação de um novo mode-
lo que propõe, no lugar de regras lógicas e semânticas para 
construir proposições, simplesmente o uso da linguagem or-
dinária, que, tal como está, está em ordem, nascendo assim 
a noção de jogo de linguagem, que abala completamente o 
antigo paradigma estrutural e lógico.

De certa forma, algo de muito importante nos trazem 
as palavras de Wittgenstein (1961), expressas na epígrafe 
no início deste subcapítulo em especial, quando discorre-
mos sobre o papel do negociador internacional, mais comu-
mente denominado diplomata corporativo ou empresarial. 
Wittgenstein (1961), com as palavras acima – lembrando 
que a referenciação é somente uma das inúmeras facetas 
da linguagem –, nos leva a uma refl exão sobre os limites da 
linguagem, do conhecimento e da transmissão desse conhe-
cimento, em primeiro lugar.

Acreditamos, porém, que o conhecimento sempre será 
maior do que a mais profi ciente forma de expressá-lo em 
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palavras. Assim, concordamos, de certa forma, com Witt-
genstein (1961), quando sugere que os limites do mundo 
de cada sujeito são dados pelos limites da sua linguagem. 
Não que o mundo seja delimitado pela linguagem, mas sim 
o mundo que o sujeito busca expressar. Quando o sujeito se 
expressa, ele busca, em seu depositório linguístico, peças 
que possam dar, ao seu interlocutor, pistas para a compre-
ensão. Deve-se, portanto, considerar que parte do que será 
comunicado e compreendido se deve às peças ‘linguísticas’ 
escolhidas e à disposição dessas peças no discurso – outras 
partes podem de igual forma infl uenciar a comunicação, 
como o interlocutor e também o seu depositório linguístico, 
cultural, social, histórico etc.

Partindo desse pressuposto, poderíamos considerar 
que quanto melhor for a profi ciência linguística maior será 
a capacidade de compartilhamento de pensamentos, maio-
res os limites – do mundo a ser expresso e da comunicação. 
Dessa forma, quaisquer que sejam os fatores que determi-
nam os limites da nossa linguagem (linguísticos, culturais, 
interculturais etc.), estes certamente contribuirão para limi-
tar o nosso mundo da perspectiva da compreensão do outro/
do interlocutor, o que pode, em pequena ou grande escala, 
prejudicar um processo de negociação ou levá-lo ao sucesso.

É necessário, portanto, que se crie um extenso banco 
lexical em diversos campos do conhecimento, um conheci-
mento gramatical avançado, uma retórica bem construída 
e uma interpretação apurada dos enunciados. O uso equili-
brado de vocabulário, da gramática e do discurso da língua 
a ser utilizada como ferramenta de negociação nas diversi-
fi cadas situações é essencial para se alcançar o sucesso.

Segundo Mitchell (2000, p. 69),

[...] enquanto o inglês continua no papel da lín-
gua internacional no campo das negociações, 
a profi ciência na língua inglesa abrirá as 
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portas para os habilidosos nos novos mercados 
internacionais de trabalho e provavelmente 
tornar-se-á um dos mecanismos de separação 
entre os que possuem e os que não possuem 
essa habilidade [fl uente], que será um pré-re-
quisito para qualquer negociador que deseje se 
inserir no mercado de trabalho global (tradu-
ção das autoras, grifo nosso)8.

Entretanto, ainda assim, para o diplomata corpo-
rativo plurilíngue com profi ciência linguística avançada, 
há vários outros desafi os, uma vez que deverá transitar 
livremente entre as diversas línguas e culturas com as 
quais estará em constante contato. Dessa forma, vemos 
surgir um embate entre os limites linguísticos e os cul-
turais do negociador e as diversas outras culturas envol-
vidas no processo de negociação. Esse desafi o deve ser 
enfrentado através de um conhecimento profundo, não 
somente do idioma a ser utilizado no processo de nego-
ciação, mas também de estratégias interculturais que 
devem valer para a busca pelo respeito ao outro, e para 
suprir uma possível falta de conhecimento aprofundado 
da cultura e da sociedade de todos os envolvidos no pro-
cesso, num reconhecimento da complexidade do ser hu-
mano e na tolerância à ambiguidade.

Por que o conhecimento cross-cultural e a compreen-
são são tão importantes? O estadista e inventor norte ame-
ricano Benjamin Franklin escreveu que tempo é dinheiro. 
Os homens de negócios que viajam pelo mundo acrescen-

8 [a]s English continues to fl ourish in the role as the global language of bu-
siness, profi ciency in the English language will open the door to the new 
international skilled job market and likely become one of the mechanisms 
for dividing the world’s “haves” from the “have-nots.” The ability to speak 
English will be a prerequisite for any serious businessperson wishing to 
perform in the global marketplace (MITCHELL, 2000, p. 69).
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tariam que o conhecimento sobre as diferenças culturais e 
a sensibilidade para lidar com elas também são dinheiro 
(MITCHELL, 2000, p. 2, tradução nossa)9. Segundo Barrett 
et al. (2013, p. 7), a competência intercultural é uma 
ferramenta a ser utilizada para alcançar interações har-
moniosas e diálogos de sucesso em encontros com pessoas 
cujas afi liações culturais diferem das nossas. Estes encon-
tros podem envolver diferentes pessoas de diferentes paí-
ses, regiões, línguas, etnias, religiões, ou pessoas que dife-
rem quanto ao modo de vida, sexo, classe social, orientação 
sexual, idade etc. Dessa forma, ainda segundo os mesmos 
autores, a competência intercultural é uma combinação de 
atitudes, conhecimento, compreensão e habilidades, atra-
vés das quais as ações podem permitir:

a) compreender e respeitar as pessoas, cujas afi liações 
culturais diferem umas das outras;

b) responder apropriadamente, efetivamente e respeito-
samente quando interagindo ou se comunicando com 
tais pessoas;

c) estabelecer relações positivas e construtivas com tais 
pessoas;

d) entender a si mesmo e as próprias múltiplas afi liações 
culturais através de encontros com diferentes "culturas".

Ao adotar uma abertura para a postura intercultural, 
o diplomata corporativo plurilíngue torna-se um cidadão 
global, com dimensões ativas, interativas e participativas, 
desenvolvendo, assim, sua capacidade de construir projetos 
conjuntos, assumir responsabilidades compartilhadas, e criar 
um ambiente harmonioso em torno da mesa de negociação.

9 “Why is cross-cultural knowledge and understanding so important? The 
American statesman and inventor Benjamin Franklin wrote that time is 
money. Gobe-trotting businesspeople would add that being aware of cultu-
ral differences and sensitivities is money, too” (MITCHELL, 2000, p. 2).
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Portanto, as competências linguística e intercultural 
são imprescindíveis ao profi ssional das negociações e de-
vem ser construídas desde a graduação, mas suas constru-
ções e seu desenvolvimento nunca terminam, numa incan-
sável busca pela fl uência linguística e intercultural, pela 
construção de uma cidadania democrática que deve ocorrer 
dentro de um mundo culturalmente e linguisticamente di-
versifi cado.

A importância do negociador plurilíngue para o 
Brasil 

É de se esperar que o processo de internacionalização 
da empresa brasileira com uma maior participação de sua 
economia no mercado mundial seja infl uenciado pela for-
mação de profi ssionais aptos a atuarem de forma global. 
Da mesma forma, a exposição compulsória das empresas 
brasileiras ao ambiente global pode gerar um movimento 
também compulsório do empresariado, o de rever suas es-
tratégias de gestão e contratação de pessoal.

Essa concepção, embora questionável, é bastante dis-
cutida pela literatura, pois há diversas questões que podem 
justifi car que uma empresa/país sejam mais internaciona-
lizados ou não, obviamente não se concentrando apenas 
na questão de formação profi ssional, como defendem Bori-
ni e Fleury (2010), Fleury et al. (2007), Vianna e Almeida 
(2011), Guimarães, Sacomano Neto e Vicari (2012), den-
tre outros, mas essa discussão não é o foco principal deste 
trabalho. O fato é que autores como Reis e Fleury (2010) 
têm colocado o desenvolvimento de competências linguís-
ticas e interculturais, como as de um profi ssional com glo-
bal mindset, juntamente com a implantação de modelos de 
gestão adequados, como fatores que podem contribuir para 
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a compreensão das expansões econômicas, principalmente 
dos países emergentes.

Safarti (2007) defende que as empresas têm a neces-
sidade de construir uma política externa, o que ele chama 
de política externa corporativa. Para o autor, a política ex-
terna corporativa apresenta quatro dimensões essenciais: 
governo, mercado, sociedade e informação.

Para a dimensão governo, ele explica que é necessá-
rio entender como os países afetarão os valores da empresa e 
como conviver com isso; na dimensão mercado, é necessário 
saber como situações globais de mercado podem interferir na 
cadeia de valor da empresa; a dimensão de sociedade é para 
identifi car como a sociedade organizada pode afetar a empre-
sa; e, por último, a dimensão informação é a defi nição para 
as estratégias globais da empresa no sentido de conhecer me-
lhor as dimensões de governo, mercado e sociedade.

Os diplomatas corporativos serão os responsáveis por 
gerenciar essa política externa corporativa. Porém Troyjo 
(2011) coloca que, apesar de haver essa necessidade de fun-
cionários para assessorar as empresas no âmbito interna-
cional, o Brasil ainda carece de muitos profi ssionais com 
essa formação, o de especialista em globalização. Quando 
se analisa a competitividade da economia brasileira, pode-
se entender que há um consenso de que, apesar do Brasil 
ser uma das maiores economias do mundo e ter apresen-
tado, nas últimas décadas, um crescimento satisfatório de 
sua economia, a sua participação no comércio mundial é 
ínfi ma (CASSANO, 2007; FLEURY et al., 2007) e apresen-
ta baixa competitividade (FLEURY et al., 2007). A partici-
pação brasileira, comparada ao comportamento do comér-
cio internacional, foi reduzida nos últimos cinquenta anos, 
tanto na variável corrente de comércio mundial quanto na 
de exportações, aponta Cassano (2007).

Esse comportamento é justifi cado pela implantação 
do processo de substituição de importações no Brasil, que 
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vigorou por grande parte do século XX, promoveu uma 
economia fechada, mas com um bom porte e diversifi cada 
(WOOD JR; CALDAS, 2007). Isso, obviamente, se refl ete 
na postura de grande parte do empresariado brasileiro que 
não consegue vislumbrar a possibilidade de buscar novos 
mercados no exterior. Outro ponto que merece destaque é o 
tamanho do nosso mercado interno, que desencoraja muitos 
empresários a expandir seus negócios internacionalmente. 
Nas palavras de Franco (1998, p. 20),

o atraso para pegar o bonde da globalização 
se deve ao viés pró-mercado interno (pró-
substituição de importação) das políticas 
locais, cuja ênfase sempre associada à noção 
de auto-sufi ciência e à constituição de supe-
rávits comerciais.

Ainda como fatores que demonstram o porquê da 
pouca participação brasileira nos negócios internacionais, 
Cassano (2007) expõe a total prevalência da diplomacia 
presidencial em relação aos interesses privados, o que, em 
termos práticos, não gera grandes resultados para o país. O 
país, de uma forma geral, não tem feito isso desde o fi m da 
ditadura, pois preferiu adotar uma estratégia de poupança 
a ter que se integrar ao comércio internacional e isso tem 
deixado o Brasil atrasado na corrida pelo mercado global, 
explicam Rivera e Cassano (2009).

Conforme observamos neste trabalho, e segundo as 
ideias de Asquer (2012), a defi nição de diplomacia corporati-
va está bem próxima de diplomacia governamental. A diplo-
macia seria a utilização de táticas para conduta de relações 
entre países por meios pacífi cos. Para o autor, a diplomacia 
comercial ou econômica seria um ramo dessa diplomacia 
tradicional, governamental, com a qual os países conseguem 
obter vantagens econômicas para o país que representa, 



37

seja em negociações bilaterais, regionais ou multilaterais. 
No que se refere à diplomacia corporativa, Asquer (2012) 
aponta que é um ramo com grande afi nidade com a negocia-
ção, seja ela desempenhada dentro ou fora da empresa. 

Carvalho Filho (2010) já havia argumentado que ob-
viamente o diplomata empresarial não teria os fundamen-
tos de um funcionário público, nem os privilégios e imunida-
des que são garantidos àqueles que pertencem à diplomacia 
brasileira, entretanto, para Asquer (2012), um diplomata 
corporativo precisa ter muitas habilidades e ter um vasto 
conhecimento que parcialmente sobrepõe os adquiridos pe-
los diplomatas e gerentes de relações públicas.

A peculiaridade da diplomacia brasileira é que seus 
representantes sempre atuaram quase que exclusivamente 
nas relações governamentais entre duas ou mais nações, 
explicam Führ e Paixão (2009). Isso é diferente nos EUA, 
por exemplo, onde 60% do tempo de um diplomata é gasto 
na promoção comercial de seu país (Canal Executivo, 2008). 

De acordo com Rivera e Cassano (2009), a palavra di-
plomata sempre fez referência ao profi ssional formado pelo 
Instituto Rio Branco, que tem a função voltada às políticas 
públicas do Estado e com pouco conhecimento de merca-
do. Muito difi cilmente, o governo brasileiro se preocupará 
no assessoramento da relação comercial internacional de 
empresas do setor privado, até porque boa parte dos diplo-
matas do Itamaraty são pessoas que não têm uma vivência 
corporativa ou, ainda que a tenham, é pouca (FÜHR; PAI-
XÃO, 2007).

Dessa forma, compreendemos que uma melhor inser-
ção do produto brasileiro no mercado externo (CASSANO, 
2007) passaria por um conjunto de reformas que pudesse 
melhorar a competitividade, como por exemplo, diminui-
ção da tributação sobre a produção, os custos logísticos e 
os encargos trabalhistas para, enfi m, diminuir o custo de 
produção, como também por uma formação de profi ssionais 
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capazes de vender nossos produtos e de lidar com as várias 
facetas do ambiente intra e extraempresarial. 

Todos os fatores expostos acima, atuando em conjun-
to, têm levado à formação de negociadores pouco qualifi ca-
dos para atuar no mercado externo e é possível entender a 
difi culdade de se encontrar uma oferta de profi ssionais com 
as características até então expostas.

Contudo, o curso Línguas Estrangeiras Aplicadas às 
Negociações Internacionais, o LEA-NI, oferece ao mercado 
brasileiro uma possível solução para a falta desses profi s-
sionais, negociadores plurilíngues, qualifi cados e capazes 
de levar as empresas brasileiras a atuarem de forma mais 
efi caz no mercado internacional e, dessa forma, auxiliar o 
país a competir com igualdade no comércio mundial. Como 
defi nição geral, pode-se dizer que o Curso LEA corresponde 
a uma formação de caráter multi e interdisciplinar e pro-
fi ssionalizante, cujo eixo é a aprendizagem de três línguas 
estrangeiras (inglês, francês e espanhol), para aplicação em 
contextos de negociações internacionais.

Criado na França por meio de um decreto ministerial 
em 1973, o curso LEA, portanto a carreira LEA, tinha como 
objetivo principal oferecer uma possibilidade àqueles estudan-
tes que se interessavam na formação clássica LLCE (Língua, 
Literatura, Civilizações Estrangeiras), mas não gostariam de 
seguir a carreira docente. Inicialmente, os egressos do curso 
encontraram difi culdades de inserção no mercado de trabalho, 
entretanto a situação atual é outra (CROSNIER, 2002).

O Bacharelado em Línguas Estrangeiras Aplicadas às 
Negociações Internacionais (LEA), no Brasil, surgiu como 
fruto de um acordo de cooperação internacional entre a Uni-
versidade Estadual de Santa Cruz (Uesc) e a Universidade 
de La Rochelle (ULR) – França, em 1999. Da mesma forma 
que ocorreu logo após a implantação do curso na França, ocor-
reram no Brasil difi culdades na aceitação e no conhecimento 
do curso por parte da sociedade e do mercado de trabalho. 
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O livro LEA: 10 ANOS DE BRASIL, por nós organi-
zado, tem o propósito, portanto, de ser mais um esforço na 
consolidação dessa carreira tão em sintonia com a realidade 
mundial, e de ser fonte de informação sobre diversos temas 
relacionados à profi ssão do negociador internacional. Des-
sa forma, essa coletânea pode oferecer conhecimento sobre 
este profi ssional que o Brasil ainda está descobrindo, e pode 
ser uma forma de auxiliar o Brasil em sua difi culdade de 
encontrar profi ssionais qualifi cados para trabalhar com o 
mercado internacional.

Considerações fi nais

Após considerar as características do mundo globali-
zado, os efeitos dele sobre os mercados local e global e as 
difi culdades que as empresas brasileiras têm em se inter-
nacionalizar, chegamos à conclusão de que o negociador 
internacional plurilíngue pode ser peça indispensável na 
conjuntura atual.

A globalização é um processo que possui diversas 
abordagens. Não obstante, em um ponto há convergência 
nas análises: esse processo trouxe uma dinâmica nunca vis-
ta, anteriormente, pela civilização, e tornou-se muito mais 
difícil negociar local e globalmente. O termo negociar aqui é 
utilizado como aquele momento, em que a informação é tro-
cada e deseja-se infl uenciar o comportamento e/ou opinião 
do interlocutor.

Essa negociação comumente acontece em um ambien-
te de diferenças culturais e linguísticas, portanto há uma 
necessidade não só de se preparar com técnicas de negocia-
ção comercial, mas de conseguir aplicá-las em um ambiente 
bastante árduo e hostil, à medida que as organizações têm 
demandas diversas e provenientes de muitos stakeholders.
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A necessidade de realizar negócios com o exterior é 
imperativa a todas as empresas, pois dizer que uma corpo-
ração é competitiva internacionalmente, por algumas ve-
zes, não signifi ca que ela exporte ou tenha suas bases no 
exterior, mas compre de fornecedores estrangeiros que já 
atuam no seu mercado interno. Ademais, é sabido que a 
competitividade da empresa não está apenas no desenvol-
vimento de um bom produto, mas ela é adquirida em todo 
o processo de produção. Portanto, a exigência de um conhe-
cimento multifacetado, como o ofertado nos cursos LEA, é 
de extrema importância para empresas, organizações não 
governamentais, instituições, dentre outros.

Diante dessa realidade, surge a necessidade, especial-
mente no Brasil, de um profi ssional com mentalidade glo-
bal, que seja capaz de se empenhar em situações de grande 
vulnerabilidade para as organizações: o diplomata corpora-
tivo ou empresarial plurilíngue, o qual conseguirá ser um 
grande negociador internacional, atuando em diversas es-
feras, através de diferentes línguas e de forma sistêmica, 
com base na interculturalidade.

A construção da Política Exterior Corporativa, em-
bora seja uma ferramenta muito nova para as empresas 
brasileiras, é imprescindível para melhor e maior inserção, 
ainda bastante tímida, dessas empresas no mercado. É ne-
cessário usufruir de todas as ferramentas utilizadas pela 
diplomacia governamental durante séculos, e aplicá-las ao 
ambiente corporativo, como forma de se obter sucesso nas 
negociações, não só entre empresas, mas também entre os 
vários atores que infl uenciam ou são infl uenciados por elas.

O negociador internacional plurilíngue capaz de atuar 
na perspectiva multidimensional (que engloba língua, cul-
tura e estratégia), como o profi ssional formado pelos cursos 
LEA oferecidos em diversas Instituições de Ensino Superior 
no Brasil, é de extrema importância para a melhor expansão 
econômica de uma empresa, de uma região e de um país.



41

Referências

ACUFF, Frank L. Como negociar qualquer coisa com qualquer 
pessoa em qualquer lugar do mundo. São Paulo: Editora SENAC 
São Paulo, 1998.

AMORIM, Maíra. Cresce mercado para diplomatas corporativos. O 
Globo, Rio de Janeiro, 13 out. 2013. Disponível em: <http://oglobo.
globo.com/economia/emprego/cresce-mercado-para-diplomatas-corpo-
rativos-10335717>. Acesso em: 14 fev. 2014.

ASQUER, Alberto. What is corporate diplomacy? London, 2012. 
Disponível em: <http://ssrn.com/abstract=2009812>. Acesso em: 20 
mar. 2014.

BAKHTIN, Mikhail. Estética da criação verbal. Tradução Maria 
Ermantina Galvão G. Pereira. São Paulo: Martins Fontes, 1979/2003.

BARBOSA, Marta. Diplomatas Corporativos. Revista VOCÊ S/A. 
Edição de Agosto, n. 63. São Paulo: Abril, 2003.

BARRETT, Martyn et al. Developing Intercultural Competence 
through Education. Strasbourg: Council of Europe, 2013.

BORINI, Felipe Mendes; FLEURY, Maria Tereza Leme. O desen-
volvimento de competências organizacionais em diferentes modelos 
gerenciais de subsidiárias de empresas multinacionais brasileiras. 
Revista de Administração Contemporânea, São Paulo, v. 14, n. 
4, p. 575-593, jul.-ago 2010.

CARVALHO FILHO, José Carlos de. A diplomacia empresarial como 
ferramenta para as alianças nas empresas transnacionais brasilei-
ras. Revista de Estudos Jurídicos, São Paulo, v. 15, n. 21, p. 1, 
2011. Disponível em: <http://dialnet.unirioja.es/servlet/articulo?codi-
go=3761486>. Acesso em: 20 abr. 2014.

CASSANO, Francisco Américo. Diplomacia empresarial: uma alterna-
tiva estratégica na gestão internacional. In: ENCONTRO DE ESTU-
DOS EM ESTRATÉGIA, 3., 2007, São Paulo. Trabalho apresenta-
do... São Paulo: [s.n.], 2007.

CROSNIER, Elizabeth. De la contradiction dans la formation en 
anglais Langue Étrangère Appliquée (LEA). [S. I.]: ASp, 2002. 
Disponível em:<http://asp.revues.org/1565>. Acesso em: 9 set. 2014.



42

CRYSTAL, David. English as a global language. 2. ed. Cambridge, 
UK: Cambridge University Press, 2003.

FISHER, Roger; URY, Willian. Como chegar ao sim: a negociação 
de acordo sem concessões. Tradução Vera Ribeiro. Rio de Janeiro: 
Imago, 1985.

FRANCO, Gustavo. A inserção externa e o desenvolvimento. Revista 
de Economia Política, São Paulo, v. 18, n. 3 (71), p. 121-147, jul.-
set. 1998.

FLEURY, Maria Tereza Leme et. al. Internationalization and 
performance: a comparison of Brazilian exporters versus Brazilian 
multinationals. Belo Horizonte: E&G Economia e Gestão, 2007.

FÜHR, Alisson André; PAIXÃO, Carlos Henrique Oliveira e Silva. O. 
Diplomacia Corporativa: Fator de Alavancagem Internacional para 
Empresas Privadas. In: CONGRESSO NACIONAL DE EXCELÊN-
CIA EM GESTÃO, 5., 2009, Niterói. Anais... Niterói: [s.n.], 2009.

GUIMARÃES, Aurélio Saraiva. Uma área sem crise? [S.l.], 
2009. Disponível em: <http://diplomaciaempresarial.blogspot.com.
br/2009/03/uma-area-sem-crise.html>. Acesso em: 14 abr. 2014.

GUIMARÃES, Antonio Monteiro; SACOMANO NETO, Mario; VICA-
RI, Flavio Marques. Análise da inserção de pequenas e médias empre-
sas no mercado internacional: casos de insucesso. Revista da Micro 
e Pequena Empresa, São Paulo, v. 6, n. 3, p. 112-132, set.-dez. 2012.

JENKINS, Jennifer. English as a Lingua Franca: attitude and 
identity. Oxford, UK: Oxford University Press, 2007.

LAX, David. A.; SIBENIUS, James K. The manager as negotiator. 
New York: The Free Press, 1986.

LESSA, Beatriz Almeida; CARVALHO, Paulo Augusto; PESSOA, 
Eliana. Fundamentos e princípios da negociação segundo 
Callières. São Paulo, 2008. Disponível em: <http://www.administra-
dores.com.br/artigos/economia-e-fi nancas/fundamentos-e-principios-da-
-negociacao-segundo-callieres/24848/>. Acesso em: 20 jan. 2014.

MARTINELLI, Dante P.; VENTURA, Carla. A. A.; MACHADO, Julia-
no. R. Negociação Internacional. São Paulo: Atlas, 2004.

MITCHEL, Charles. A short course in international business 
culture. Novato: World Trade Press, 2000.



43

MARTÍN-BARBERO, Jesús. Globalização comunicacional e transfor-
mação cultural. In: MORAES, Dênis de. Por uma outra comunica-
ção: mídia, mundialização cultural e poder. Rio de Janeiro: Record, 
2003.

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS (ONU). Brasileira vence-
dora de concurso da ONU participa de evento sobre juventu-
de em Nova York. Nova Iorque: Rádio ONU, 2014. Disponível em: 
<http://www.onu.org.br/brasileira-vencedora-de-concurso-da-onu-par-
ticipa-de-evento-sobre-juventude-em-nova-york/>. Acesso em: 27 jun. 
2014.

OXFORD DICTIONARIES. [S.l.], 2014. Disponível em: <http://www.
oxforddictionaries.com/thesaurus/>. Acesso em: 24 jun. 2014.

PFEIFER, Alberto. Histórico: diplomacia empresarial. [S.l.], 2009. 
Disponível em:<http://diplomaciaempresarial.blogspot.com.br/search/
label/Alberto%20Pfeifer > Acesso em: 14 abr. 2014.

RAJAGOPALAN, Kanavilill. A geopolítica da língua inglesa e seus re-
fl exos no Brasil: por uma política prudente e propositiva. In: LACOS-
TE, Yves; RAJAGOPALAN, Kanavillil. A geopolítica do inglês. São 
Paulo: Parábola, 2005.

REIS, Germano Glufke; FLEURY, Maria Tereza Leme. O global 
mindset de empresas early movers e late movers é diferente? Infl u-
ências do ambiente local e do grau de internacionalização. In: SEMI-
NÁRIOS EM ADMINISTRAÇÃO, 13., 2010, São Paulo. Trabalho 
apresentado... São Paulo: [s.n.], 2010.

RIVERA, Edward Bernard Bastiaan de Rivera; CASSANO, Francisco 
Américo. Modelo de desenvolvimento de habilidades e competências 
no ensino em administração para a formação do diplomata corporativo 
no Brasil. In: SEMINÁRIOS EM ADMINISTRAÇÃO, 10., 2008, São 
Paulo. Trabalho apresentado... São Paulo: [s.n.], 2010.

SARFATI, Gilberto. Manual de Diplomacia Corporativa: a cons-
trução das relações internacionais da empresa. São Paulo: Atlas S. A, 
2007.

SANTOS, Boaventura de Sousa (org.). A globalização e as ciências 
sociais. São Paulo: Cortez, 2005.

STEGER, Ulrich. The Strategy for a Volatile, Fragmented Busi-
ness Environment. West Sussex: Wiley, 2009.



44

TROYJO, Marcos. O especialista em globalização. Rio de Janeiro, 
2011. Disponível em: <http://www.imil.org.br/artigos/o-especialista-
-em-globalizao/>. Acesso em: 17 abr. 2014.

VASCONCELOS, Yumara Lúcia et al. Refl exos da globalização: uma 
análise das formas de inserção no mercado internacional. Sitienti-
bus, Feira de Santana, n. 39, p. 95-130, jul.-dez. 2008.

VIANNA, Nadia W. Hanania; ALMEIDA, Sheila Regina. A decisão de 
internacionalizar. Internext – Revista Eletrônica de Negócios In-
ternacionais da ESPM, São Paulo, v. 6, n. 2, p. 1-21, jul.-dez. 2011.

WITTGENSTEIN, Ludwig.Tractatus Logico-Philosophicus. Tra-
dução José Arthur Giannotti. São Paulo: Editora da Universidade de 
São Paulo, 1961. v. 10.

WOOD JR., Thomaz; CALDAS, Miguel P. Empresas brasileiras e o 
desafi o da competitividade. Revista de Administração de Empre-
sas, São Paulo, v. 47, n. 3, jul.-set. 2007. p. 66-78.



<<
  /ASCII85EncodePages false
  /AllowTransparency false
  /AutoPositionEPSFiles false
  /AutoRotatePages /None
  /Binding /Left
  /CalGrayProfile (Dot Gain 20%)
  /CalRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CalCMYKProfile (U.S. Web Coated \050SWOP\051 v2)
  /sRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CannotEmbedFontPolicy /Error
  /CompatibilityLevel 1.3
  /CompressObjects /Off
  /CompressPages true
  /ConvertImagesToIndexed true
  /PassThroughJPEGImages true
  /CreateJobTicket true
  /DefaultRenderingIntent /Default
  /DetectBlends false
  /DetectCurves 0.0000
  /ColorConversionStrategy /LeaveColorUnchanged
  /DoThumbnails false
  /EmbedAllFonts true
  /EmbedOpenType false
  /ParseICCProfilesInComments true
  /EmbedJobOptions true
  /DSCReportingLevel 0
  /EmitDSCWarnings false
  /EndPage -1
  /ImageMemory 1048576
  /LockDistillerParams true
  /MaxSubsetPct 5
  /Optimize false
  /OPM 1
  /ParseDSCComments true
  /ParseDSCCommentsForDocInfo true
  /PreserveCopyPage true
  /PreserveDICMYKValues true
  /PreserveEPSInfo false
  /PreserveFlatness true
  /PreserveHalftoneInfo false
  /PreserveOPIComments false
  /PreserveOverprintSettings true
  /StartPage 1
  /SubsetFonts true
  /TransferFunctionInfo /Remove
  /UCRandBGInfo /Remove
  /UsePrologue false
  /ColorSettingsFile ()
  /AlwaysEmbed [ true
  ]
  /NeverEmbed [ true
  ]
  /AntiAliasColorImages false
  /CropColorImages true
  /ColorImageMinResolution 300
  /ColorImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleColorImages true
  /ColorImageDownsampleType /Bicubic
  /ColorImageResolution 300
  /ColorImageDepth -1
  /ColorImageMinDownsampleDepth 1
  /ColorImageDownsampleThreshold 1.10000
  /EncodeColorImages true
  /ColorImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterColorImages false
  /ColorImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /ColorACSImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /ColorImageDict <<
    /QFactor 0.40
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /JPEG2000ColorACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /JPEG2000ColorImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /AntiAliasGrayImages false
  /CropGrayImages true
  /GrayImageMinResolution 300
  /GrayImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleGrayImages true
  /GrayImageDownsampleType /Bicubic
  /GrayImageResolution 300
  /GrayImageDepth -1
  /GrayImageMinDownsampleDepth 2
  /GrayImageDownsampleThreshold 1.10000
  /EncodeGrayImages true
  /GrayImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterGrayImages false
  /GrayImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /GrayACSImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /GrayImageDict <<
    /QFactor 0.40
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /JPEG2000GrayACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /JPEG2000GrayImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /AntiAliasMonoImages false
  /CropMonoImages true
  /MonoImageMinResolution 1200
  /MonoImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleMonoImages false
  /MonoImageDownsampleType /Bicubic
  /MonoImageResolution 1200
  /MonoImageDepth -1
  /MonoImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeMonoImages true
  /MonoImageFilter /CCITTFaxEncode
  /MonoImageDict <<
    /K -1
  >>
  /AllowPSXObjects false
  /CheckCompliance [
    /PDFX1a:2001
  ]
  /PDFX1aCheck false
  /PDFX3Check false
  /PDFXCompliantPDFOnly false
  /PDFXNoTrimBoxError false
  /PDFXTrimBoxToMediaBoxOffset [
    7.08661
    7.08661
    7.08661
    7.08661
  ]
  /PDFXSetBleedBoxToMediaBox false
  /PDFXBleedBoxToTrimBoxOffset [
    1.41732
    1.41732
    1.41732
    1.41732
  ]
  /PDFXOutputIntentProfile (Euroscale Coated v2)
  /PDFXOutputConditionIdentifier (FOGRA1)
  /PDFXOutputCondition ()
  /PDFXRegistryName (http://www.color.org)
  /PDFXTrapped /False

  /CreateJDFFile false
  /Description <<

    /BGR <>
    /CHS <FEFF4f7f75288fd94e9b8bbe5b9a521b5efa7684002000500044004600206587686353ef901a8fc7684c976262535370673a548c002000700072006f006f00660065007200208fdb884c9ad88d2891cf62535370300260a853ef4ee54f7f75280020004100630072006f0062006100740020548c002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e003000204ee553ca66f49ad87248672c676562535f00521b5efa768400200050004400460020658768633002>
    /CHT <FEFF4f7f752890194e9b8a2d7f6e5efa7acb7684002000410064006f006200650020005000440046002065874ef653ef5728684c9762537088686a5f548c002000700072006f006f00660065007200204e0a73725f979ad854c18cea7684521753706548679c300260a853ef4ee54f7f75280020004100630072006f0062006100740020548c002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e003000204ee553ca66f49ad87248672c4f86958b555f5df25efa7acb76840020005000440046002065874ef63002>
    /CZE <>
    /DAN <>
    /DEU <>
    /ESP <>
    /ETI <>
    /FRA <>
    /GRE <>

    /HRV <>
    /HUN <>
    /ITA <>
    /JPN <>
    /KOR <FEFFc7740020c124c815c7440020c0acc6a9d558c5ec0020b370c2a4d06cd0d10020d504b9b0d1300020bc0f0020ad50c815ae30c5d0c11c0020ace0d488c9c8b85c0020c778c1c4d560002000410064006f0062006500200050004400460020bb38c11cb97c0020c791c131d569b2c8b2e4002e0020c774b807ac8c0020c791c131b41c00200050004400460020bb38c11cb2940020004100630072006f0062006100740020bc0f002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e00300020c774c0c1c5d0c11c0020c5f40020c2180020c788c2b5b2c8b2e4002e>
    /LTH <>
    /LVI <>
    /NLD (Gebruik deze instellingen om Adobe PDF-documenten te maken voor kwaliteitsafdrukken op desktopprinters en proofers. De gemaakte PDF-documenten kunnen worden geopend met Acrobat en Adobe Reader 5.0 en hoger.)
    /NOR <>
    /POL <>
    /PTB <>
    /RUM <>
    /RUS <>
    /SKY <>
    /SLV <>
    /SUO <>
    /SVE <>
    /TUR <>
    /UKR <>
    /ENU (Use these settings to create Adobe PDF documents for quality printing on desktop printers and proofers.  Created PDF documents can be opened with Acrobat and Adobe Reader 5.0 and later.)
  >>
  /Namespace [
    (Adobe)
    (Common)
    (1.0)
  ]
  /OtherNamespaces [
    <<
      /AsReaderSpreads false
      /CropImagesToFrames true
      /ErrorControl /WarnAndContinue
      /FlattenerIgnoreSpreadOverrides false
      /IncludeGuidesGrids false
      /IncludeNonPrinting false
      /IncludeSlug false
      /Namespace [
        (Adobe)
        (InDesign)
        (4.0)
      ]
      /OmitPlacedBitmaps false
      /OmitPlacedEPS false
      /OmitPlacedPDF false
      /SimulateOverprint /Legacy
    >>
    <<
      /AddBleedMarks false
      /AddColorBars false
      /AddCropMarks false
      /AddPageInfo false
      /AddRegMarks false
      /ConvertColors /NoConversion
      /DestinationProfileName ()
      /DestinationProfileSelector /NA
      /Downsample16BitImages true
      /FlattenerPreset <<
        /PresetSelector /MediumResolution
      >>
      /FormElements false
      /GenerateStructure true
      /IncludeBookmarks false
      /IncludeHyperlinks false
      /IncludeInteractive false
      /IncludeLayers false
      /IncludeProfiles true
      /MultimediaHandling /UseObjectSettings
      /Namespace [
        (Adobe)
        (CreativeSuite)
        (2.0)
      ]
      /PDFXOutputIntentProfileSelector /NA
      /PreserveEditing true
      /UntaggedCMYKHandling /LeaveUntagged
      /UntaggedRGBHandling /LeaveUntagged
      /UseDocumentBleed false
    >>
  ]
>> setdistillerparams
<<
  /HWResolution [2400 2400]
  /PageSize [612.000 792.000]
>> setpagedevice


